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MINISTERIO DA FAZENDA C:) CARF

4 CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais N DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 10166.729269/2012-84
ACORDAO 2001-008.704 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 11 DE SETEMBRO DE 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE EDUARDO RIBEIRO DA SILVA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 2009
PENSAO ALIMENTICIA JUDICIAL

Mantém-se a glosa da exacdo Pensdo Alimenticia Judicial quando ndo
demonstrada a sua obrigatoriedade mediante Termo de Acordo Judicial
e/ou extrajudicial.

DSPESAS COM DEPENDENTES E COM INSTRUCAO

Somente sdo passiveis de serem restabelecidos os valores das deducgdes
guando efetivamente forem lastreados mediante documentos idoneos a
comprovar a efetiva guarda do menor.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntdrio.

Assinado Digitalmente

Raimundo Cassio Gongalves Lima — Relator e Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros Fabiano Murga da Silva,
Filemon Augusto Assuncao de Oliveira, Wilderson Botto, Raimundo Cassio Goncalves Lima
(Presidente)
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Exercício: 2009
			 
				 PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL
				 Mantém-se a glosa da exação Pensão Alimentícia Judicial quando não demonstrada a sua obrigatoriedade mediante Termo de Acordo Judicial e/ou extrajudicial.
				 DSPESAS COM DEPENDENTES E COM INSTRUÇÃO
				 Somente são passíveis de serem restabelecidos os valores das deduções quando efetivamente forem lastreados mediante documentos idôneos a comprovar a efetiva guarda do menor.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 
		 Raimundo Cássio Gonçalves Lima - Relator e Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Fabiano Murga da Silva, Filemon Augusto Assuncao de Oliveira, Wilderson Botto, Raimundo Cassio Goncalves Lima (Presidente)
	
	 
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento por meio do Auto de Infração de fls. 22/29, até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:
		 (...)
		 /
		 /
		 /
		 //
		 (...).
		 Decisão proferida pela DRJ/CGE, acórdão nº 04-42.803 da 3ª Turma, fls. 119/125, manteve as glosas referentes às rubricas com Despesas Médicas, com Instrução e com Pensão Alimentícia e que foram objetos da Notificação de Lançamento que se encontra devidamente adunada às fls. 22/29.
		 O Acórdão ora sendo vergastado ficou devidamente ementado como segue:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF Exercício: 2009
		 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.
		 Considera-se como não impugnada a parte do lançamento que não tenha sido expressamente contestada pelo contribuinte.
		 DEDUÇÕES NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL Todas as deduções pleiteadas na Declaração de Ajuste Anual (DAA) estão sujeitas a comprovação ou justificação.
		 Impugnação Procedente em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte
		 Cientificado da decisão de primeira instância em 23/05/2017, fls. 81, o sujeito passivo interpôs, em 07/06/2017, fls. 83, Recurso Voluntário, fls. 84, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
		 Aduz a necessidade de pagar pela exação que intitula PNUD;
		 Aduz que estaria no presente ato anexando documentos comprobatórios com relação a Juliana e Maria;
		 Bem como que estaria anexando termo de guarda de Hugo Pauli.
		 Nenhum documento a que se refere o ora recorrente foi trazido aos autos em sede recursal.
		 Os autos foram encaminhados para o CARF.
		 Não foram apresentadas contrarrazões.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Raimundo Cássio Gonçalves Lima, Relator
		 Admissibilidade
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço
		 Delimitação da lide
		 O litígio recai sobre os montantes das exações lançadas e que foram mantidas pela autoridade de piso relativas: Pensão Alimentícia; Dependentes e com a rubrica gastos com instrução.
		 Mérito
		 Pensão Alimentícia Judicial
		 Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os mesmos argumentos deduzidos na impugnação, nos termos do art. 114, § 12 do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634/2023, de 22/12/2023, reproduzo no presente voto a decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto:
		 Ao arrostar referida matéria quando do julgamento em primeira instância, o ilustre relator assim deixou devidamente plasmado no corpo do voto condutor do julgado:
		 (...)
		 DA DEDUÇÃO INDEVIDA DE PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL
		 Trata-se de glosa do valor de R$ 9.960,00, indevidamente deduzido a título de pensão alimentícia judicial, por falta de previsão legal para sua dedução.
		 Inicialmente, cabe destacar que as deduções na Declaração de Ajuste Anual (DAA) estão autorizadas pelo art. 8º da Lei 9.250/95, abaixo reproduzido:
		 Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
		 I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
		 II - das deduções relativas:
		 (...)
		 f) às importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro
		 de 1973 - Código de Processo Civil; (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeitos)
		 Conforme disposto no art. 73 do Decreto nº 3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR), todas as deduções pleiteadas na Declaração de Ajuste Anual (DAA) estão sujeitas a comprovação ou justificação.
		 Assim, para que o contribuinte faça jus à dedução referente à pensão alimentícia, deverão ser observados os seguintes requisitos:
		 A pensão deve ter sido paga em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente ou de escritura pública relativa a separação ou divórcio consensual;
		 Deve haver a comprovação dos pagamentos efetuados dentro do ano-calendário.
		 Ademais, ressalte-se que o valor deduzido a título de pensão alimentícia deve respeitar o percentual fixado na sentença judicial, no acordo homologado ou na escritura pública. Qualquer pagamento efetuado acima desse valor constitui mera liberalidade, não fazendo o contribuinte jus à dedução do montante excedente ao fixado.
		 Da análise dos autos do presente processo, verifica-se que o contribuinte, embora tenha juntado extratos bancários e comprovantes de transferências em favor Tanimeri Schveitzer, não apresentou decisão judicial ou acordo homologado judicialmente ou de escritura pública relativa a separação ou divórcio consensual, em que estejam estabelecidos os limites da pensão.
		 Assim, deve ser mantida a glosa de pensão alimentícia.
		 (...).
		 Dependentes e com Instrução
		 Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os mesmos argumentos deduzidos na impugnação, nos termos do art. 114, § 12 do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634/2023, de 22/12/2023, reproduzo no presente voto a decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto:
		 Ao arrostar referida matéria quando do julgamento em primeira instância, o ilustre relator assim deixou devidamente plasmado no corpo do voto condutor do julgado:
		 (...)
		 Dependentes e Instrução
		 1. Djovana Sarita Bronnemann, companheira desde 2001, com quem o contribuinte tem filha, conforme documentos de fls. 08 e 14.
		 2. Hanna Bronnemann da Silva, filha menor, conforme certidão de nascimento de fl. 08.
		 O enteado menor Hiago Bronnemann Pauli não foi aceito como dependente por falta de comprovação da guarda em favor da mãe, Srª. Djovana Sarita Bronnemann. O documento de fl. 13 é insuficiente para fazer prova do alegado, cabendo ao interessado apresentar decisão judicial ou acordo homologado judicialmente em que conste informação sobre a guarda do menor.
		 Quanto às despesas com instrução, devem ser restabelecidas somente as havidas com a filha menor Hanna Bronnemann da Silva, comprovadas pela declaração de fl. 16, cabendo esclarecer que devem ser mantidas as glosas as referentes à despesa com instrução do enteado, por falta de prova da relação de dependência, conforme explanado acima.
		 (...).
		 Em tal contexto, à míngua de novos elementos probatórios, entendo que o acórdão proferido pela autoridade de piso e ora sendo vergastado pelo ora a recorrente não carece de nenhum reparo, devendo continuar hígido em nosso sistema jurídico pelas suas próprias razões de fato e de direito.
		 Conclusão
		 Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
		 É o meu voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Raimundo Cássio Gonçalves Lima
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RELATORIO

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langamento por meio do Auto de Infracdo de fls. 22/29, até sua impugnagdo, adoto e
reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida:

“(...)
Relatorio

DO LANCAMENTO

Trata o presente processo de impugnacdo a exigéncia formalizada pela
Notificagdo de Langamento de Imposto de Renda Pessoa Fisica (IRPF) referente ao Exercicio
2009, ano-calendario 2008 (fls. 23/29), lavrada em 24/09/2012, por meio da qual foi apurado o
crédito tributario abaixo descrito:

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO Cod. DARF _ Valores em Reais (RS) |

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA ~SUPLEMENTAR (Sujeito 4 Multa de Oficio) | 2904 5.03, 11
MULTA DE OFICIO (Passivel de Redugio)
JUROS DE MORA (calculados até e/ts/z0le )

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA (Sujeito 8 Multa de Mora) 0211
MULTA DE MORA (Nao Passivel de Reducao)
JUROS DE MORA (calculados até #4/06/c01e )

O Valor do Crédito Tributario Apurado 18.850,42
(@)
< Segundo a descrigdo dos fatos e o enquadramento legal (fls. 24/27), o
9 lancamento de oficio decorre das seguintes infragdes:
.
< - OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DO EXTERIOR
>
O Da andlise das informagoes e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das informagdes
constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se omissdo de rendimentos
= tributdveis auferidos de fontes pagadoras situadas no exterior, pelo titular e/ou dependentes, no valor de
Z R$ **°+***°22.500.00 | informado(s) na Declaragao de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos
L Internacionais (Derc) pelo(s) 6rgaos/entidades da Administragao Publica Federal relacionados abaixo.
% Apuracado da Omissdo Valor
1 - Total dos Rendimentos Recebidos de Organismos Internacionais informados em Derc 22.600,00
@) 2 - Total dos Rendimentos Recebidos do Exterior Declarados 0,00
O 3— Omissdo Apurada (1 - 2) 22.500,00
(m)

COMPLEMENTAGAO DA DESCRIGAO DOS FATOS

COMPLEMENTAGAO DA DESCRIGAO DOS FATOS

Contribuinte regulamente intimadeo ndc apresentou documentos, nem tampouco
prestou informagdes. Nesse contexte, constatou-se cmissdc de rendimentos
tributaveis auferidos de fontes pagadoras situadas no exterior, pelo titular, no
valor de RE 22.500,00, informado{s) na Declaragdc de Rendimentos Pagos a
Conzultores por Organismos Internacicnais {(Derc) pele PROGRAMA DAS NACOES UNIDAS
PARA O DESENVOLVIMENTO-PNUD.

= DEDUCAO INDEVIDA COM DEPENDENTES

Glosa do valor de R§ "*7"71* 77827240 (ypaspondente & dedugdo indevida com dependentes, por falta

de comprovagao da relagio de dependéncia, conforme abaixo discriminado.

Contribuinte regulamente intimado. Glosa oo valor de R§ 8.279,40. correspondante
4 deducdc indevida com dependentes, por falta de comprovacdio da relaclo de
dependancia:

P HANNA BRONNEMANN DA SILVA:

PoJULTANA SCHVEITIER DA SILVA;

! MARIA EDUARDA SCHVEITIER DA SILVA;

} HIAGD BROMNEMANN PAULI;

} DJOVANA SARITA BROMMEMANN.

e G R




ACORDAO 2001-008.704 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10166.729269/2012-84

Nome
Dl de Codigo:de Motivo da Glosa
Nascimento | Dependéncia

HaskRA WEMARK D4 SILVA

| OZOI0S | i1 | Wi0 COWROVOU RELAGAD O DEPEROERCIA
UL TANA SCHYETTZER DA S1LYA
15/ 0871595 [ 21 | W cowrmviu FeLaGRa e DEPENDENCIA
MAR A EDUARDSA SCHVEITZER DA SILVA
1070 2000 | ot ] KAQ COMPROVOL RELAGRD DE DEPEMDEMCIA
HIAGH) BROMHEMARK FAaLIL
/07 1558 [ et | Wi0 COWPROVOU RELACRD DE DEPEROCIA
DUDVAKA SARITA DRDHNEMAMK
05/087 1571 | o1t ] Wi COMPROVOU RELAGAD DE DEFEMDEMGIA

- DEDUGAO INDEVIDA COM DESPESA DE INSTRUCAOQ

Glosa do valor de RS swawwawws5, 184,58, indevidamente deduzido a titule de
Despesas com Instrugdo, por falta de comprovagdo, ou por falta de previsd3oe legal
para sua dedugdo.

DESPESA DE ZNST‘RUQ‘ﬁO GLOSADA — VALOR - MOTIVO:
1) ESCOLA ATUAL - R§ 4.129,20 - Glesade por falta de comprovagdo;
2} ESCOLA ATUAL — RS 4.188,00 - Glosado por falta de comprovagdo.

= DEDUCAO INDEVIDA DE PENSAO ALIMENTICIA JUDICIAL E/OU POR
ESCRITURA PUBLICA

Glosa do valor de RE wwswxswsxnvd, 980,00, indevidamente deduzido a titule de
Pensdo limenticia Judicial efou por Escritura Piblica, por falta de
conprovagdc, ou por falta de previsdc legal para sua dedugdo.

Contribuinte regulamente intimade ndo apresentou decumentos. Nesse sentido, foi

glosado o valor de R§ 9.960,00, indevidamente deduzido a titulo de Pensdo
Alimenticia Judicial efou por Escritura Piblica, por falta de comprovagdo.

Da CIENCIA

A ciéncia do langamento foi efetuada em 03/10/2012 (fl. 36), por meio de
Aviso de Recebimento dos Correios.

DA IMPUGNACAO
Inconformado com a Notificagdo de Lancamento, o sujeito passivo

protocolou impugnagio em 24/10/2012 (fls. 03/04), por meio da qual concorda com a omissao
de rendimentos, quanto is demais infracdes, alega, o que se segue:

= DEDUCAO INDEVIDA COM DEPENDENTES
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- A glosa ¢ indevida, pois o dependente ¢ companheiro(a) com quem o contribuinte tem filho
ou vive ha mais de 5 anos, ou conjuge.

- Companheira: Djovana Sarita Bronnemann.

- Dependentes: Hiago Pauli Bronnemann (enteado) e Hanna Bronnemann da Silva (filha).

- Com relacdo as outras filhas, Juliana Schveitzer da Silva e Maria Eduarda Schveitzer da
Silva, houve erro (por falta de conhecimento) ao coloca-las como dependentes.

= DEDUCAO INDEVIDA COM DESPESA DE INSTRUCAO

- O valor refere-se a despesas com a instrugdo de filho(a) ou enteado(a), com 1dade até 21 anos
de 1dade, e foi respeitado o limite anual individual previsto na legislagdo tributaria.
- Hiago Pauli Bronnemann / Hanna Bronnemann da Silva.

= DEDUCAO INDEVIDA DE PENSAO ALIMENTICIA JUDICIAL E/OU POR ESCRITURA PUBLICA

- O valor refere-se a pagamento(s) efetuado(s) a titulo de pensio alimenticia, inclusive a
prestagdo de alimentos provisionais, conforme normas do Direito de Familia, em decorréncia
de decisdo judicial, acordo homologado judicialmente ou de escritura piblica, no caso de
divorcio consensual.

E o relatério.
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Decisdo proferida pela DRJ/CGE, acorddo n® 04-42.803 da 32 Turma, fls. 119/125,
manteve as glosas referentes as rubricas com Despesas Médicas, com Instrucdo e com Pensdo
Alimenticia e que foram objetos da Notificacdo de Lancamento que se encontra devidamente
adunada as fls. 22/29.

O Acodrdao ora sendo vergastado ficou devidamente ementado como segue:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF Exercicio: 2009
MATERIA NAO IMPUGNADA.

Considera-se como ndo impugnada a parte do langcamento que ndo tenha sido
expressamente contestada pelo contribuinte.

DEDUCOES NA DECLARACAO DE AJUSTE ANUAL Todas as dedugdes pleiteadas na
Declaracdo de Ajuste Anual (DAA) estdo sujeitas a comprovacdo ou justificacao.

Impugnacao Procedente em Parte Crédito Tributario Mantido em Parte

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 23/05/2017, fls. 81, o sujeito
passivo interpds, em 07/06/2017, fls. 83, Recurso Voluntario, fls. 84, alegando a improcedéncia da
decisdo recorrida, sustentando, em apertada sintese, que:

a) Aduz a necessidade de pagar pela exacdo que intitula PNUD;

b) Aduz que estaria no presente ato anexando documentos comprobatérios com
relacdo a Juliana e Maria;

c) Bem como que estaria anexando termo de guarda de Hugo Pauli.

Nenhum documento a que se refere o ora recorrente foi trazido aos autos em sede
recursal.
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Os autos foram encaminhados para o CARF.
N3ao foram apresentadas contrarrazoes.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Raimundo Cassio Gongalves Lima, Relator
1. Admissibilidade

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco

2. Delimitacao da lide
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O litigio recai sobre os montantes das exacdes lancadas e que foram mantidas pela
autoridade de piso relativas: Pensdo Alimenticia; Dependentes e com a rubrica gastos com
instrucao.

3. Mérito
3.1. Pensdo Alimenticia Judicial

Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua pega recursal basicamente os
mesmos argumentos deduzidos na impugnacdo, nos termos do art. 114, § 12 do Anexo |l do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2 1.634/2023, de 22/12/2023,
reproduzo no presente voto a decisdo de 12 instancia com a qual concordo e que adoto:

Ao arrostar referida matéria quando do julgamento em primeira instancia, o ilustre
relator assim deixou devidamente plasmado no corpo do voto condutor do julgado:

“..)
DA DEDUCATO INDEVIDA DE PENSAO ALIMENTICIA JUDICIAL

Trata-se de glosa do valor de RS 9.960,00, indevidamente deduzido a titulo de
pensdo alimenticia judicial, por falta de previséo legal para sua dedugdo.

Inicialmente, cabe destacar que as dedugbes na Declaragdo de Ajuste Anual (DAA)
estdo autorizadas pelo art. 82 da Lei 9.250/95, abaixo reproduzido:

Art. 82 A base de cdlculo do imposto devido no ano-calenddrio serd a diferenca
entre as somas:

| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calenddrio, exceto os
isentos, os ndo-tributdveis, os tributdveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a
tributagdo definitiva;

Il - das deducgdes relativas:

(..)

f) as importéncias pagas a titulo de pensdo alimenticia em face das normas do
Direito de Familia, quando em cumprimento de decisGo judicial, inclusive a
prestagdo de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de
escritura publica a que se refere o art. 1.124-A da Lei n® 5.869, de 11 de janeiro

de 1973 - Caodigo de Processo Civil; (Redagdo dada pela Lei n® 11.727, de 2008)
(Produgéo de efeitos)

Conforme disposto no art. 73 do Decreto n2 3.000/99 (Regulamento do Imposto de
Renda — RIR), todas as dedugdes pleiteadas na Declaragdo de Ajuste Anual (DAA)
estdo sujeitas a comprovagdo ou justificagdo.

Assim, para que o contribuinte faga jus a dedugdo referente a pens@o alimenticia,
deverdio ser observados os seguintes requisitos:
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A pensdo deve ter sido paga em cumprimento de decisdo judicial, inclusive a
prestagdo de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente ou de
escritura publica relativa a separag¢do ou divorcio consensual;

Deve haver a comprovagdo dos pagamentos efetuados dentro do ano-calenddrio.

Ademais, ressalte-se que o valor deduzido a titulo de pensdo alimenticia deve
respeitar o percentual fixado na sentenga judicial, no acordo homologado ou na
escritura publica. Qualquer pagamento efetuado acima desse valor constitui mera
liberalidade, ndo fazendo o contribuinte jus a dedugdo do montante excedente ao
fixado.

Da andlise dos autos do presente processo, verifica-se que o contribuinte, embora
tenha juntado extratos bancdrios e comprovantes de transferéncias em favor
Tanimeri Schveitzer, nGo apresentou decisdGo judicial ou acordo homologado
judicialmente ou de escritura publica relativa a separacéo ou divércio consensual,
em que estejam estabelecidos os limites da pensdo.

Assim, deve ser mantida a glosa de pensdo alimenticia.
(...).”
3.2. Dependentes e com Instrugao

Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua pec¢a recursal basicamente os
mesmos argumentos deduzidos na impugnag¢do, nos termos do art. 114, § 12 do Anexo Il do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2 1.634/2023, de 22/12/2023,
reproduzo no presente voto a decisdo de 12 instancia com a qual concordo e que adoto:

Ao arrostar referida matéria quando do julgamento em primeira instancia, o ilustre
relator assim deixou devidamente plasmado no corpo do voto condutor do julgado:

“1...)
Dependentes e Instrugdo

1. Djovana Sarita Bronnemann, companheira desde 2001, com quem o
contribuinte tem filha, conforme documentos de fls. 08 e 14.

2. Hanna Bronnemann da Silva, filha menor, conforme certidéo de nascimento de
fl. 08.

O enteado menor Hiago Bronnemann Pauli néGo foi aceito como dependente por
falta de comprovacGo da guarda em favor da mde, Sr9. Djovana Sarita
Bronnemann. O documento de fl. 13 é insuficiente para fazer prova do alegado,
cabendo ao interessado apresentar decisdo judicial ou acordo homologado
judicialmente em que conste informagdo sobre a guarda do menor.

Quanto as despesas com instrugéo, devem ser restabelecidas somente as havidas
com a filha menor Hanna Bronnemann da Silva, comprovadas pela declaragdo de
fl. 16, cabendo esclarecer que devem ser mantidas as glosas as referentes a



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 2001-008.704 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10166.729269/2012-84

despesa com instrug¢do do enteado, por falta de prova da relagdo de dependéncia,
conforme explanado acima.

()"

Em tal contexto, a mingua de novos elementos probatérios, entendo que o acérdao
proferido pela autoridade de piso e ora sendo vergastado pelo ora a recorrente ndo carece de
nenhum reparo, devendo continuar higido em nosso sistema juridico pelas suas préprias razdes de
fato e de direito.

4. Conclusdao

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, NEGAR-
LHE PROVIMENTO.

E o meu voto.

Assinado Digitalmente

Raimundo Céssio Gongalves Lima
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